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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº 22, DE 13 DE OUTUBRO DE 2014 

Estabelece procedimentos e responsabilidades relativas à 
prestação de contas dos programas e projetos que exigem 
manifestação de conselho de controle social. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Constituição Federal - Parágrafo Único do Artigo 70. 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Art. 313-A e 313-B. 
Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967 - Art. 93. 
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
7º, § 1º, da Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, e pelos arts. 4º, § 2º, e 14 do Anexo I do 
Decreto nº 7.691, de 2 de março de 2012, publicado no D.O.U. de 6 de março de 2012, e pelos 
arts. 3º, inciso I, alíneas "a" e "b"; 5º, caput; e 6º, inciso VI, do Anexo da Resolução nº 31, de 30 de 
setembro de 2003, publicada no D.O.U. de 2 de outubro de 2003, neste ato representado 
conforme ratificado na Reunião Extraordinária do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) realizada no dia 06 de março de 2014, 

CONSIDERANDO que a Resolução nº 2, de 18 de janeiro de 2012, determina que a 
partir de 2011 a prestação de contas dos recursos transferidos pelo FNDE deve ser apresentada 
pelo gestor responsável, por intermédio do Sistema de Gestão de Prestação de Contas - SiGPC 
Contas Online; 

CONSIDERANDO que a Resolução nº 24, de 14 de junho de 2013, instituiu a 
obrigatoriedade do uso do Sistema de Gestão de Conselhos - Sigecon para emissão de parecer 
conclusivo acerca da execução de programas e projetos que exigem a manifestação de conselho 
de controle social, sem o que não se considera completa a prestação de contas ao FNDE; e 

CONSIDERANDO a necessidade de tornar claros os procedimentos e as 
responsabilidades relativas à prestação de contas dos recursos transferidos pelo FNDE no âmbito 
desses programas e projetos, de modo a propiciar a efetividade da transmissão das informações 
indispensáveis para garantir a adimplência de entes e entidades executoras, resolve "ad 
referendum": 

Art. 1° A prestação de contas que exija manifestação de conselho de controle social 
deverá ser enviada no prazo e nas condições estabelecidas no normativo de cada programa ou 
projeto, por intermédio do SiGPC Contas Online e do Sigecon.  

§ 1° Caso a funcionalidade "Enviar" não esteja disponível no SiGPC Contas Online na 
data estabelecida na resolução do programa ou projeto, o prazo para envio da prestação de 



 

 

Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior 
SCS Quadra 07 Bloco "A" Sala 526 - Ed. Torre do Pátio Brasil Shopping 
70.307-901 - Brasília/DF 
Tel.: (61) 3322-3252                      Fax: (61) 3224-4933 
E-Mail: abmes@abmes.org.br     Home Page: http://www.abmes.org.br 

 

 

 

 2 

contas no sistema será aquele fixado no § 3°-A do art. 2º da Resolução CD/FNDE n° 2, de 18 de 
janeiro de 2012. 

§ 2° Ao término do prazo de envio da prestação de contas no SiGPC Contas Online pelo 
gestor responsável, o conselho de controle social terá até sessenta dias para enviar o parecer 
conclusivo por meio do Sigecon. 

§ 3° O descumprimento dos prazos estabelecidos para o envio da prestação de contas 
e do parecer conclusivo do conselho de controle social poderá ensejar a suspensão de repasses de 
recursos do programa ou projeto. 

Art. 2° Havendo omissão do envio da prestação de contas no prazo previsto, o gestor 
responsável será notificado, por intermédio do SiGPC Contas Online, para que, em trinta dias a 
contar da data da ciência da notificação, regularize a situação no referido sistema ou apresente as 
devidas justificativas ao FNDE, de acordo com o previsto na resolução que normatiza o programa 
ou projeto. 

Parágrafo Único. Enquanto não der ciência da notificação emitida em seu nome, o 
gestor responsável do ente ou entidade executora ficará impossibilitado de realizar 
procedimentos no SiGPC Contas Online, inclusive enviar a prestação de contas. 

Art. 3° Havendo omissão do envio do parecer conclusivo do conselho de controle 
social, o FNDE solicitará ao presidente do colegiado, por intermédio do Sigecon ou outro meio, 
que regularize a situação no sistema no prazo de trinta dias a contar da data da ciência da 
solicitação. 

§ 1º O FNDE notificará o gestor responsável, por intermédio do SiGPC Contas Online, 
para adotar as providências necessárias para que o conselho de controle social envie o parecer 
conclusivo no Sigecon, no prazo estabelecido no caput. 

§ 2º Decorridos todos os prazos estabelecidos nesta Resolução, caso o parecer 
conclusivo não seja enviado no Sigecon, o FNDE considerará as contas reprovadas, sem prejuízo 
das medidas de exceção cabíveis. 

Art. 4º As notificações do FNDE ao responsável pela prestação de contas do ente ou 
entidade executora serão enviadas por meio do SiGPC Contas Online e inseridas na caixa de 
entrada do sistema, podendo ser utilizados outros meios para notificação, desde que assegurada a 
certeza da ciência. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

LUIZ CLAUDIO COSTA 

(DOU nº 198, terça-feira, 14de outubro de 2014, Seção 1 Página 22) 


